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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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LEI Nº 8.112/1990 E SUAS ALTERAÇÕES

Prezado candidato, a seguir preparamos a lei re-
ferida comentada em seus principais tópicos para 
auxilia-lo no estudo. Visto a extensão da lei, não dei-
xe de conferir o material na íntegra no site oficial do 
Planalto: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
L8112compilado.htm.

O regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais

LEI Nº 8.112/1990

1. Direitos e deveres do servidor público

Para que o cidadão se torne servidor público, o mes-
mo deverá realizar e passar na prova ou na prova de títu-
los, conforme o edital dispor.

Passando no concurso, o indivíduo deverá apresen-
tar declaração de bens e valores que estiverem em seu 
nome, realizar inspeção médica oficial (comprovando 
aptidão física) para que então, possa tomar posse de 
seu cargo com a respectiva assinatura do termo, onde 
constara a função, carga horaria, direitos, deveres, dentre 
outros.

O servidor público terá o prazo de 15 dias para entrar 
em exercício de sua função, ou então, em caso de car-
go de confiança, o mesmo poderá ser exonerado de seu 
cargo (conforme a legislação e edital estiver prevendo).

A jornada de trabalho dos servidores será fixada em 
razão das atribuições pertinentes aos cargos, respeita-
da a duração máxima do trabalho semanal de quarenta 
horas e observados os limites mínimo e máximo de seis 
horas e oito horas diárias, respectivamente. Em caso de 
cargo de confiança ou cargo de comissão, o mesmo será 
submetido a regime de integral dedicação ao serviço, 
observado o disposto no art. 120, podendo ser convoca-
do sempre que houver interesse da Administração.

Entrando em exercício de sua função, o servido pú-
blico ficará em estágio probatório pelo período de 24 
meses. Para poder averiguar sua aptidão e capacidade, 
serão observados aassiduidade, adisciplina, a capacida-
de de iniciativa, a produtividade e a responsabilidade do 
servidor.

Durante o estágio probatório, o servidor poderá:
1) poderá exercer quaisquer cargos de provimento 

em comissão ou funções de direção, chefia ou as-
sessoramento no órgão ou entidade de lotação, e 
somente poderá ser cedido a outro órgão ou en-
tidade para ocupar cargos de Natureza Especial, 
cargos de provimento em comissão do Grupo-Di-
reção e Assessoramento Superiores-DAS, de níveis 
6, 5 e 4, ou equivalentes.

2) somente poderão ser concedidas as licenças e os 
afastamentos previstos nos arts. 81, incisos I a IV, 
94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar 
de curso de formação decorrente de aprovação em 
concurso para outro cargo na Administração Públi-
ca Federal.

Caso o servidor não for aprovado durante este es-
tágio, o mesmo será exonerado, ou então, em caso de 
servidor estável, deverá retornar ao seu antigo cargo.

Quatro meses antes de findar o estágio probatório, o 
servidor irá ser submetido à homologação da autorida-
de competente a avaliação do desempenho do servidor. 
Durante este tempo de avaliação, o serviço não será sus-
penso nem interrompido.

Após 3 anos de efetivo serviço o servidor ganhará es-
tabilidade no emprego, bem como, apenas poderá ser 
mandado embora em caso de sentença judicial transita-
da em julgado ou de processo administrativo disciplinar 
no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

FIQUE ATENTO!
Caso o servidor, durante seu serviço e esta-
bilidade, sofrer dano a sua capacidade física 
ou mental, o mesmo poderá ser readapta-
do a uma outra função que seja adequada 
a sua limitação.

Dos Direitos e Vantagens do Servidor

A título de informação, importante esclarecer que o 
vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de 
cargo público, com valor fixado em lei. Já a remuneração 
é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vanta-
gens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

Todo servido público investido em função ou cargo 
em comissão, receberá uma remuneração de acordo com 
o art. 62:

Art.62.Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido 
em função de direção, chefia ou assessoramento, car-
go de provimento em comissão ou de Natureza Espe-
cial é devida retribuição pelo seu exercício.
Parágrafo único. Lei específica estabelecerá a remu-
neração dos cargos em comissão de que trata o inciso 
II do art. 9o.
Art.62-A.Fica transformada em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI a incorporação da 
retribuição pelo exercício de função de direção, chefia 
ou assessoramento, cargo de provimento em comis-
são ou de Natureza Especial a que se referem osarts. 
3ºe10 da Lei no8.911, de 11 de julho de 1994, e oart. 
3oda Lei no9.624, de 2 de abril de 1998.
Parágrafo único.A VPNI de que trata ocaputdeste arti-
go somente estará sujeita às revisões gerais de remu-
neração dos servidores públicos federais.
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FIQUE ATENTO!
Nenhum servidor receberá remuneração 
inferior ao salário mínimo, bem como,não 
poderá perceber, mensalmente, a título de 
remuneração, importância superior à soma 
dos valores percebidos como remunera-
ção, em espécie, a qualquer título, no âm-
bito dos respectivos Poderes, pelos Minis-
tros de Estado, por membros do Congresso 
Nacional e Ministros do Supremo Tribunal 
Federal.

Caso o servidor faltar o serviço e não justificar o mes-
mo perderá a remuneração do dia, ou, em caso de atra-
sos, saídas antecipadas do trabalho e etc, o servidor per-
derá parte da remuneração diária.

Mediante autorização do servidor, poderá 
haver consignação em folha de pagamento 
em favor de terceiros, a critério da adminis-
tração e com reposição de custos, e não po-
derá exceder a 35% (trinta e cinco por cen-
to) da remuneração mensal, sendo que 5% 
ficará reservado para pagamento de despe-
sas contraídas através do cartão de crédito 
e saque por meio de cartão de crédito.

#FicaDica

Ressalta-se que a remuneração e o provento do ser-
vidor não poderão ser objeto de arresto, sequestro ou 
penhora, exceto em caso de pensão alimentícia.

VANTAGENS

Além dos vencimentos, o servidor poderá receber 
ainda indenizações (não incorporam aos vencimentos e 
proventos), gratificações e adicionais incorporam aos 
vencimentos e proventos.

a) Indenizações
Como exemplo de indenizações temos: 
I – Ajuda de custo: seria as compensações de despe-

sas de instalação do servidor em um novo domici-
lio, pois ele começa a exercer suas atividades em 
outra sede. As despesas de transporte (passagem, 
bagagens e bens) do servidor e de sua família cor-
rem por conta da administração, devido a altera-
ção de seu domicilio.

A ajuda de custo será calculada sobre a remuneração 
do servidor, não podendo exceder a importância 
correspondente a 3 (três)meses.

Não será concedida ajuda de custo ao servidor que 
se afastar do cargo, ou reassumi-lo, em virtude de 
mandato eletivo.Ainda assim, caso o servidor não 
aparecer na nova sede no prazo de 30 dias, o mes-
mo deverá restituir a ajuda de custo.

II – Diárias: As diárias são concedidas por dia de afas-
tamento (eventual ou temporário) a qual consiste 
em deslocamento do servidor e as diárias servem 
parar custear pousada, locomoção, alimentação, 
dentre outras. As diárias são devidas pela metade 
quando o deslocamento não exigir pernoite fora 
da sede, ou quando a União custear, por meio di-
verso, as despesas extraordinárias cobertas por di-
árias.

Caso o servidor receber a diária e não se deslocar, o 
mesmo terá que devolver em 5 dias o valor pago, 
ou, caso ele se deslocar, porém, pela metade do 
tempo, deverá devolver o valor excedente.

Não fará jus a diárias o servidor que se deslocar per-
manentemente, bem como, o que se deslocar den-
tro da mesma região metropolitana, aglomeração 
urbana ou microrregião, constituídas por municí-
pios limítrofes e regularmente instituídas, ou em 
áreas de controle integrado mantidas com países 
limítrofes, cuja jurisdição e competência dos ór-
gãos, entidades e servidores brasileiros considera-
-se estendida, salvo se houver pernoite fora da 
sede, hipóteses em que as diárias pagas serão 
sempre as fixadas para os afastamentos dentro do 
território nacional.

III – Auxilio Moradia: consiste no ressarcimento das 
despesas comprovadamente realizadas pelo servi-
dor com aluguel de moradia ou com meio de hos-
pedagem administrado por empresa hoteleira, no 
prazo de um mês após a comprovação da despesa 
pelo servidor.

Será concedido esta indenização nos casos:
a) não exista imóvel funcional disponível para uso 

pelo servidor;
b) o cônjuge ou companheiro do servidor não ocupe 

imóvel funcional;
c) nenhuma outra pessoa que resida com o servidor 

receba auxílio-moradia;
d) o servidor não tenha sido domiciliado ou tenha 

residido no Município, nos últimos doze meses, 
aonde for exercer o cargo em comissão ou função 
de confiança, desconsiderando-se prazo inferior a 
sessenta dias dentro desse período, DENTRE OU-
TROS.

O valor mensal do auxílio-moradia é limitado a 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor do cargo em co-
missão, função comissionada ou cargo de Ministro 
de Estado ocupado.

Em caso de falecimento, exoneração, colocação de 
imóvel funcional à disposição do servidor ou aqui-
sição de imóvel, o auxílio-moradia continuará sen-
do pago por um mês.
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IV – Gratificações Adicionais: Além do vencimento e 
das vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos 
aos servidores as seguintes retribuições, gratifica-
ções e adicionais: 

a) retribuição pelo exercício de função de direção, 
chefia e assessoramento: ao servidor ocupante de 
cargo efetivo investido em função de direção, che-
fia ou assessoramento, cargo de provimento em 
comissão ou de Natureza Especial é devida retri-
buição pelo seu exercício

b) gratificação natalina: a gratificação natalina cor-
responde a 1/12 (um doze avos)da remuneração a 
que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por 
mês de exercício no respectivo ano.A fração igual 
ou superior a 15 (quinze)dias será considerada 
como mês integral.

A gratificação será paga até o dia 20 (vinte)do mês 
de dezembro de cada ano. O servidor exonerado 
perceberá sua gratificação natalina, proporcional-
mente aos meses de exercício, calculada sobre a 
remuneração do mês da exoneração.

A gratificação natalina não será considerada para cál-
culo de qualquer vantagem pecuniária.

c) adicional de atividades insalubres, perigosas ou 
penosas: os servidores que laborarem com habi-
tualidade em ambientes em locais insalubres ou 
em contato permanente com substâncias tóxicas, 
radioativas ou com risco de vida, fazem jus aos adi-
cionais de insalubridade e de periculosidade, de-
vendo optar por um deles, caso labore em todos 
esses ambientes.

O direito ao adicional de insalubridade ou periculosi-
dade cessa com a eliminação das condições ou dos 
riscos que deram causa a sua concessão.

Os servidores a que se refere este artigo serão sub-
metidos a exames médicos a cada 6 (seis) meses.

d) adicional pela prestação de serviço extraordi-
nário: o serviço extraordinário será remunerado 
com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em 
relação à hora normal de trabalho. Somente será 
permitido serviço extraordinário para atender a si-
tuações excepcionais e temporárias, respeitado o 
limite máximo de 2 (duas) horas por jornada.

e) adicional noturno: o serviço noturno, prestado em 
horário compreendido entre 22 (vinte e duas) ho-
ras de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá 
o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por 
cento), computando-se cada hora como cinquenta 
e dois minutos e trinta segundos.

f) adicional de férias: Independentemente de solicita-
ção, será pago ao servidor, por ocasião das férias, 
um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da 
remuneração do período das férias. No caso de o 
servidor exercer função de direção, chefia ou as-
sessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a 
respectiva vantagem será considerada no cálculo 
do adicional.

g) gratificação por encargo de curso ou concurso:A 
Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso so-
mente será paga se exercer as seguintes atividades: 

atuar como instrutor em curso, participar de ban-
cas, participar de aplicação de provas e exames, 
dentre outros, porém, sem prejuízo das atribuições 
do cargo de que o servidor for titular, devendo ser 
objeto de compensação de carga horária quando 
desempenhadas durante a jornada de trabalho.

FIQUE ATENTO!
Será concedido licença para o funcionário 
público para serviço militar, para serviço 
de política, por motivo de doença em pes-
soa da família, afastamento do cônjuge ou 
companheiro, para capacitação e para tra-
tar de interesses pessoais.

São deveres dos servidores:
I-exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II-ser leal às instituições a que servir;
III-observar as normas legais e regulamentares;
IV-cumprir as ordens superiores, exceto quando mani-
festamente ilegais;
V-atender com presteza:
a)ao público em geral, prestando as informações re-
queridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;
b)à expedição de certidões requeridas para defesa de 
direito ou esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;
c)às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em 
razão do cargo ao conhecimento da autoridade supe-
rior ou, quando houver suspeita de envolvimento des-
ta, ao conhecimento de outra autoridade competente 
para apuração;
VII-zelar pela economia do material e a conservação 
do patrimônio público;
VIII-guardar sigilo sobre assunto da repartição;
IX-manter conduta compatível com a moralidade ad-
ministrativa;
X-ser assíduo e pontual ao serviço;
XI-tratar com urbanidade as pessoas;

XII-representar contra ilegalidade, omissão ou abuso 
de poder.
Parágrafoúnico.A representação de que trata o inciso 
XII será encaminhada pela via hierárquica e aprecia-
da pela autoridade superior àquela contra a qual é 
formulada, assegurando-se ao representando ampla 
defesa.

É proibido aos servidores:

I-ausentar-se do serviço durante o expediente, sem 
prévia autorização do chefe imediato;
II-retirar, sem prévia anuência da autoridade compe-
tente, qualquer documento ou objeto da repartição;
III-recusar fé a documentos públicos;
IV-opor resistência injustificada ao andamento de do-
cumento e processo ou execução de serviço;
V-promover manifestação de apreço ou desapreço no 
recinto da repartição;
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VI-cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos 
casos previstos em lei, o desempenho de atribuição 
que seja de sua responsabilidade ou de seu subordi-
nado;
VII-coagir ou aliciar subordinados no sentido de fi-
liarem-se a associação profissional ou sindical, ou a 
partido político;
VIII-manter sob sua chefia imediata, em cargo ou fun-
ção de confiança, cônjuge, companheiro ou parente 
até o segundo grau civil;
IX-valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou 
de outrem, em detrimento da dignidade da função 
pública;
X - participar de gerência ou administração de so-
ciedade privada, personificada ou não personificada, 
exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, 
cotista ou comanditário;
XI-atuar, como procurador ou intermediário, junto a 
repartições públicas, salvo quando se tratar de benefí-
cios previdenciários ou assistenciais de parentes até o 
segundo grau, e de cônjuge ou companheiro;
XII-receber propina, comissão, presente ou vantagem 
de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
XIII-aceitar comissão, emprego ou pensão de estado 
estrangeiro;
XIV-praticar usura sob qualquer de suas formas;
XV-proceder de forma desidiosa;
XVI-utilizar pessoal ou recursos materiais da reparti-
ção em serviços ou atividades particulares;

XVII-cometer a outro servidor atribuições estranhas ao 
cargo que ocupa, exceto em situações de emergência 
e transitórias;
XVIII-exercer quaisquer atividades que sejam incom-
patíveis com o exercício do cargo ou função e com o 
horário de trabalho, DENTRE OUTROS.

Saúde e qualidade de vida no serviço público

O servidor público que estiver ativo ou inativo, bem 
como sua família, terá direito a assistência  médica, hos-
pitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, os 
quais serão prestados pelo Sistema Único de Saúde – 
SUS, diretamente pelo órgão ou entidade ao qual estiver 
vinculado o servidor, ou mediante convênio ou contrato, 
ou ainda na forma de auxílio, mediante ressarcimento 
parcial do valor despendido pelo servidor, ativo ou ina-
tivo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou 
seguros privados de assistência à saúde.

Caso seja exigida perícia, avaliação ou inspeção mé-
dica, na ausência de médico ou junta médica oficial, será 
realizado um convênio com unidades de atendimento do 
sistema público de saúde, entidades sem fins lucrativos 
declaradas de utilidade pública, ou com o Instituto Na-
cional do Seguro Social.

FIQUE ATENTO!
Se o agente não conseguir fazer a pericia, 
avaliação ou a inspeção médica conforme 
o mencionado á cima, será contratado uma 
prestação de serviço de pessoa jurídica, a 
qual constituirá junta médica especifica-
mente para esses fins.

Ainda assim, a União e suas entidades autárquicas e 
fundacionais ficam autorizadas a celebrar convênios ex-
clusivamente para a prestação de serviços de assistência 
à saúde para os seus servidores ou empregados ativos, 
aposentados, pensionistas, bem como para seus respec-
tivos grupos familiares definidos com entidades de au-
togestão.

Os grupos familiares deverão patrocinar por meio de 
instrumentos jurídicos efetivamente celebrados e publi-
cados até o dia 12/02/2006 e devem possuir autorização 
de funcionamento do órgão regulador.

Os convênios celebrados depois da data (12/02/2006) 
somente poderão sê-lo na forma da regulamentação es-
pecífica sobre patrocínio de autogestões, a ser publicada 
pelo mesmo órgão regulador, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias da vigência da presente Lei. 

A União ainda fica autorizada em contratar, median-
te licitação, operadoras de planos e seguros privados de 
assistência à saúde que possuam autorização de funcio-
namento do órgão regulador, e o valor do ressarcimento 
fica limitado ao total despendido pelo servidor ou pen-
sionista civil com plano ou seguro privado de assistência 
à saúde.

Ainda assim, caso a família pessoal do servidor precise 
de tratamento de saúde por mais de 30 dias no período 
de 12 meses, serão considerados como efetivo exercício 
esse afastamento.

O agente sempre precisará passar por perícia oficial, 
exceto quando a licença para tratamento de saúde for 
inferior a 15 (quinze) dias, dentro de 1 (um) ano.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (TRE-PE – CONHECIMENTOS GERAIS – CESPE – 
2017) No que se refere ao Regime Jurídico dos Servido-
res Públicos Civis da União, assinale a opção correta.

a) A Lei n.º 8.112/1990 reúne as normas aplicáveis aos 
servidores públicos civis da União, das autarquias e 
das empresas públicas federais.

b) Tanto os servidores estatutários quanto os celetis-
tas submetem-se ao regime jurídico único da Lei n.º 
8.112/1990.

c) Os cargos públicos dos órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário são criados por lei, e os dos órgãos do Po-
der Executivo, por decreto de iniciativa do presidente 
da República.

d) O regime estatutário é o regime jurídico próprio das 
pessoas jurídicas de direito público e dos respectivos 
órgãos públicos.
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e) Consideram-se cargos públicos apenas aqueles para 
os quais se prevê provimento em caráter efetivo.

Resposta: Letra D.  a) A Lei n.º 8.112/1990 reúne as 
normas aplicáveis aos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das empresas públicas fede-
rais.

Art.1oEsta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive as 
em regime especial, e dasfundações públicas federais.

b)Tanto os servidores estatutários quanto os celetis-
tas submetem-se ao regime jurídico único da Lei 
n.º 8.112/1990.

Art.1oEsta Lei institui o Regime Jurídico dosServidores 
Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive as 
em regime especial, e das fundações públicas federais.

c) Os cargos públicos dos órgãos dos Poderes Legis-
lativo e Judiciário são criados por lei, e os dos ór-
gãos do Poder Executivo, por decreto de iniciativa 
do presidente da República.

Parágrafoúnico.Os cargos públicos, acessíveis a todos 
os brasileiros,são criados por lei, com denomina-
ção própria e vencimento pago pelos cofres pú-
blicos, para provimento em caráter efetivo ou em 
comissão.

d) O regime estatutário é o regime jurídico pró-
prio das pessoas jurídicas de direito público e 
dos respectivos órgãos públicos. 

e) Consideram-se cargos públicos apenas aqueles para 
os quais se prevê provimento em caráter efetivo.

Parágrafoúnico.Os cargos públicos, acessíveis a todos 
os brasileiros, são criados por lei, com denominação 
própria e vencimento pago pelos cofres públicos, 
para provimento emcaráter efetivo ou em comissão.

LEI Nº 4.878/1965 (REGIME JURÍDICO 
DOS FUNCIONÁRIOS POLICIAIS CIVIS DA 
UNIÃO E DO DF).

São policiais civis abrangidos por esta Lei os brasi-
leiros legalmente investidos em cargos do Serviço de 
Polícia Federal e do Serviço Policial Metropolitano, pre-
visto no Sistema de Classificação de Cargos. É, portanto, 
considerado funcionário policial o ocupante de cargo em 
comissão ou função gratificada com atribuições e res-
ponsabilidades de natureza policial.

O exercício de cargos de natureza policial é privativo 
dos funcionários abrangidos pela Lei nº 4.878/1965.

A função policial, fundada na hierarquia e na discipli-
na, é incompatível com qualquer outra atividade.

A precedência entre os integrantes das classes e sé-
ries de classes do Serviço de Polícia Federal e do Serviço 
Policial Metropolitano, se estabelece básica e primordial-
mente pela subordinação funcional.

A nomeação será feita exclusivamente: 
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo in-

tegrante de classe singular ou inicial de série de classes 
condicionada à anterior aprovação em curso específico da 
Academia Nacional de Polícia;

II - em comissão, quando se tratar de cargo isolado que 
em virtude de lei, assim deva ser provido.

A nomeação obedecerá a rigorosa ordem de classifi-
cação dos candidatos habilitados em curso a que se te-
nham submetido na Academia Nacional de Polícia.

A Academia Nacional de Polícia manterá, permanen-
temente, cursos de formação profissional dos candidatos 
ao ingresso no Departamento Federal de Segurança Pú-
blica e na Polícia do Distrito Federal.

São requisitos para matrícula na Academia Nacional 
de Polícia: 

I - ser brasileiro; 
II - ter completado dezoito anos de idade; 
III - estar no gozo dos direitos políticos; 
IV - estar quite com as obrigações militares (exceto 

para mulheres); 
V - ter procedimento irrepreensível e idoneidade moral 

inatacável, avaliados segundo normas baixadas pela Dire-
ção Geral do Departamento de Polícia Federal.

VI - gozar de boa saúde, física e psíquica, comprovada 
em inspeção médica; 

VII - possuir temperamento adequado ao exercício da 
função policial, apurado em exame psicotécnico realizado 
pela Academia Nacional de Polícia; 

VIII - ter sido habilitado previamente em concurso pú-
blico de provas ou de provas e títulos. 

Será demitido, mediante processo disciplinar regular, 
o funcionário policial que, para ingressar no Departa-
mento Federal de Segurança Pública e na Polícia do Dis-
trito Federal, omitiu fato que impossibilitaria a sua matrí-
cula na Academia Nacional de Polícia.

São competentes para dar posse: 
I - o Diretor-Geral do Departamento Federal de Segu-

rança Pública, ao Chefe de seu Gabinete, ao Corregedor, 
aos Delegados Regionais e aos diretores e chefes de serviço 
que lhe sejam subordinados; 

II - o Diretor da Divisão de Administração do mesmo 
Departamento, nos demais casos; 

III - o Secretário de Segurança Pública do Distrito Fe-
deral, ao Chefe de seu Gabinete e aos Diretores que lhe 
sejam subordinados; 

IV - o Diretor da Divisão de Serviços Gerais da Polícia 
do Distrito Federal, nos demais casos. 

O Diretor-Geral do Departamento Federal de Segu-
rança Pública, o Secretário de Segurança Pública do Dis-
trito Federal e o Diretor da Divisão de Administração do 
referido Departamento poderão delegar competência 
para dar posse.

O funcionário policial não poderá afastar-se de sua 
repartição para ter exercício em outra ou prestar serviços 
ao Poder Legislativo ou a qualquer Estado da Federação, 
salvo quando se tratar de atribuição inerente à do seu 
cargo efetivo e mediante expressa autorização do Pre-
sidente da República ou do Prefeito do Distrito Federal, 
quando integrante da Polícia do Distrito Federal.
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A frequência aos cursos de formação profissional da 
Academia Nacional de Polícia para primeira investidura 
em cargo de atividade policial é considerada de efetivo 
exercício para fins de aposentadoria.

Estágio probatório é o período de dois anos de efe-
tivo exercício do funcionário policial, durante o qual se 
apurarão os requisitos previstos em lei.

Mensalmente, o responsável pela repartição ou ser-
viço, em que esteja lotado funcionário policial sujeito a 
estágio probatório, encaminhará ao órgão de pessoal 
relatório sucinto sobre o comportamento do estagiário.

As promoções serão realizadas em 21 de abril e 28 de 
outubro de cada ano, desde que verificada a existência 
de vaga e haja funcionários em condições de a ela con-
correr.

Para a promoção por merecimento é requisito neces-
sário a aprovação em curso da Academia Nacional de 
Polícia correspondente à classe imediatamente superior 
àquela a que pertence o funcionário.

O órgão competente organizará para cada vaga a ser 
provida por merecimento uma lista não excedente de 
três candidatos.

O funcionário policial, ocupante de cargo de classe 
singular ou final de série de classes, poderá ter acesso 
à classe inicial de séries afins, de nível mais elevado, de 
atribuições correlatas, porém mais complexas.

A nomeação por acesso, além das exigências legais 
e das qualificações em cada caso, obedecerá a provas 
práticas que compreendam tarefas típicas relativas ao 
exercício do novo cargo e, quando couber, à ordem de 
classificação em concurso de títulos que aprecie a expe-
riência profissional, ou em curso específico de formação 
profissional, ambos realizados pela Academia Nacional 
de Polícia.

O funcionário policial que, comprovadamente, se re-
velar inapto para o exercício da função policial, sem cau-
sa que justifique a sua demissão ou aposentadoria, será 
readaptado em outro cargo mais compatível com a sua 
capacidade, sem decesso nem aumento de vencimento.

O funcionário policial não poderá ser obrigado a in-
terromper as suas férias, a não ser em virtude de emer-
gente necessidade da segurança nacional ou manu-
tenção da ordem, mediante convocação da autoridade 
competente.

Estudaremos agora as vantagens. O funcionário poli-
cial fará jus ainda às seguintes vantagens: gratificação de 
função policial e auxílio para moradia.

A gratificação é calculada, percentualmente, sobre o 
vencimento do cargo efetivo do policial, na forma a ser 
fixada pelo Presidente da República.

O regime de dedicação integral obriga o funcionário 
policial à prestação, no mínimo, de 200 (duzentas) horas 
mensais de trabalho.

A gratificação de função policial não será paga en-
quanto o funcionário policial deixar de perceber o ven-
cimento do cargo em virtude de licença ou outro afasta-
mento, salvo quando investido em cargo em comissão 
ou função gratificada com atribuições e responsabilida-
des de natureza policial, hipótese em que continuará a 
perceber a gratificação na base do vencimento do cargo 
efetivo.

A gratificação de função policial incorporar-se-á aos 
proventos da aposentadoria à razão de 1/30 (um trinta 
avos) do seu valor por ano de efetivo exercício de ativi-
dade estritamente policial.

O funcionário policial casado, quando lotado em 
Delegacia Regional, terá direito a auxílio para moradia 
correspondente a 10% (dez por cento) do seu vencimen-
to mensal. O auxílio previsto neste artigo será pago ao 
funcionário policial até completar 5 (cinco) anos na lo-
calidade em que, por necessidade de serviço, nela deva 
residir, e desde que não disponha de moradia própria.

Sobre a assistência médico-hospitalar, esta com-
preenderá:

a) assistência médica contínua, dia e noite, ao policial 
enfermo, acidentado ou ferido, que se encontre 
hospitalizado;

b) assistência médica ao policial ou sua família, atra-
vés de laboratórios, policlínicas, gabinetes odon-
tológicos, pronto-socorro e outros serviços assis-
tenciais.

A assistência médico-hospitalar será prestada pelos 
serviços médicos dos órgãos a que pertença ou tenha 
pertencido o policial, dentro dos recursos próprios colo-
cados à disposição deles.

Para os efeitos da prestação de assistência médico-
-hospitalar, consideram-se pessoas da família do funcio-
nário policial, desde que vivam às suas expensas e em 
sua companhia:

a) o cônjuge;
b) os filhos solteiros, menores de dezoito anos ou in-

válidos e, bem assim, as filhas ou enteadas, soltei-
ras, viúvas ou desquitadas;

c) os descendentes órfãos, menores ou inválidos;
d) os ascendentes sem economia própria;
e) os menores que, em virtude de decisão judicial, fo-

rem entregues à sua guarda;
f) os irmãos menores e órfãos, sem arrimo.

Quanto a aposentadoria, o funcionário policial será 
aposentado compulsoriamente aos 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, qualquer que seja a natureza dos serviços 
prestados.

Cabe ao policial a regra de que preso preventivamen-
te, em flagrante ou em virtude de pronúncia, o funcioná-
rio policial, enquanto não perder a condição de funcio-
nário, permanecerá em prisão especial, durante o curso 
da ação penal e até que a sentença transite em julgado.

Mas, transitada em julgado a sentença condenató-
ria, será o funcionário encaminhado a estabelecimento 
penal, onde cumprirá a pena em dependência isolada 
dos demais presos não abrangidos por esse regime, mas 
sujeito, como eles, ao mesmo sistema disciplinar e pe-
nitenciário.

É dever do funcionário policial frequentar com assi-
duidade, para fins de aperfeiçoamento e atualização de 
conhecimentos profissionais, curso instituído periodica-
mente pela Academia Nacional de Polícia, em que seja 
compulsoriamente matriculado.
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Por desobediência ou falta de cumprimento dos de-
veres o funcionário policial será punido com a pena de 
repreensão, agravada em caso de reincidência.

São transgressões disciplinares:

 I - referir-se de modo depreciativo às autoridades e 
atos da administração pública, qualquer que seja o meio 
empregado para esse fim; 

II - divulgar, através da imprensa escrita, falada ou te-
levisionada, fatos ocorridos na repartição, propiciar-lhes a 
divulgação, bem como referir-se desrespeitosa e deprecia-
tivamente às autoridades e atos da administração;

III - promover manifestação contra atos da adminis-
tração ou movimentos de apreço ou desapreço a quais-
quer autoridades;

IV - indispor funcionários contra os seus superiores 
hierárquicos ou provocar, velada ou ostensivamente, ani-
mosidade entre os funcionários;

V - deixar de pagar, com regularidade, as pensões a 
que esteja obrigado em virtude de decisão judicial;

VI - deixar, habitualmente, de saldar dívidas legítimas;
VII - manter relações de amizade ou exibir-se em pú-

blico com pessoas de notórios e desabonadores antece-
dentes criminais, sem razão de serviço;

VIII - praticar ato que importe em escândalo ou que 
concorra para comprometer a função policial;

IX - receber propinas, comissões, presentes ou auferir 
vantagens e proveitos pessoais de qualquer espécie e, sob 
qualquer pretexto, em razão das atribuições que exerce; 

X - retirar, sem prévia autorização da autoridade com-
petente, qualquer documento ou objeto da repartição;

XI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos 
casos previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe 
competir ou aos seus subordinados; 

XII - valer-se do cargo com o fim, ostensivo ou velado, 
de obter proveito de natureza político-partidária, para si 
ou terceiros; 

XIII - participar da gerência ou administração de em-
presa, qualquer que seja a sua natureza; 

XIV - exercer o comércio ou participar de sociedade 
comercial, salvo como acionista, cotista ou comanditário; 

XV - praticar a usura em qualquer de suas formas;
XVI - pleitear, como procurador ou intermediário, jun-

to a repartições públicas, salvo quando se tratar de per-
cepção de vencimentos, vantagens e proventos de paren-
tes até segundo grau civil;

XVII - faltar à verdade no exercício de suas funções, 
por malícia ou má-fé;

XVIII - utilizar-se do anonimato para qualquer fim; 
XIX - deixar de comunicar, imediatamente, à autorida-

de competente faltas ou irregularidades que haja presen-
ciado ou de que haja tido ciência; 

XX - deixar de cumprir ou de fazer cumprir, na esfera 
de suas atribuições, as leis e os regulamentos;

XXI - deixar de comunicar à autoridade competente, 
ou a quem a esteja substituindo, informação que tiver so-
bre iminente perturbação da ordem pública, ou da boa 
marcha de serviço, tão logo disso tenha conhecimento;

XXII - deixar de informar com presteza os processos 
que lhe forem encaminhados;

XXIII - dificultar ou deixar de levar ao conhecimento 
de autoridade competente, por via hierárquica e em 24 
(vinte e quatro) horas, parte, queixa, representação, pe-
tição, recurso ou documento que houver recebido, se não 
estiver na sua alçada resolvê-lo;

XXIV - negligenciar ou descumprir a execução de 
qualquer ordem legítima;

XXV - apresentar maliciosamente, parte, queixa ou re-
presentação;

XXVI - aconselhar ou concorrer para não ser cumprida 
qualquer ordem de autoridade competente, ou para que 
seja retardada a sua execução; 

XXVII - simular doença para esquivar-se ao cumpri-
mento de obrigação;

XXVIII - provocar a paralisação, total ou parcial, do ser-
viço policial, ou dela participar;

XXIX - trabalhar mal, intencionalmente ou por negli-
gência; 

XXX - faltar ou chegar atrasado ao serviço, ou deixar 
de participar, com antecedência, à autoridade a que estiver 
subordinado, a impossibilidade de comparecer à repartição, 
salvo motivo justo;

XXXI - permutar o serviço sem expressa permissão da 
autoridade competente;

XXXII - abandonar o serviço para o qual tenha sido de-
signado;

XXXIII - não se apresentar, sem motivo justo, ao fim de 
licença, para o trato de interesses particulares, férias ou dis-
pensa de serviço, ou, ainda, depois de saber que qualquer 
delas foi interrompida por ordem superior;

XXXIV - atribuir-se a qualidade de representante de 
qualquer repartição do Departamento Federal de Seguran-
ça Pública e da Polícia do Distrito Federal, ou de seus diri-
gentes, sem estar expressamente autorizado;

XXXV - contrair dívida ou assumir compromisso superior 
às suas possibilidades financeiras, comprometendo o bom 
nome da repartição; 

XXXVI - frequentar, sem razão de serviço, lugares in-
compatíveis com o decoro da função policial;

XXXVII - fazer uso indevido da arma que lhe haja sido 
confiada para o serviço;

XXXVIII - maltratar preso sob sua guarda ou usar de vio-
lência desnecessária no exercício da função policial;

XXXIX - permitir que presos conservem em seu poder 
instrumentos com que possam causar danos nas dependên-
cias a que estejam recolhidos, ou produzir lesões em tercei-
ros; 

XL - omitir-se no zelo da integridade física ou moral dos 
presos sob a sua guarda;

XLI - desrespeitar ou procrastinar o cumprimento de de-
cisão ou ordem judicial, bem como criticá-las;

XLII - dirigir-se ou referir-se a superior hierárquico de 
modo desrespeitoso;

XLIII - publicar, sem ordem expressa da autoridade com-
petente, documentos oficiais, embora não reservados, ou 
ensejar a divulgação do seu conteúdo, no todo ou em parte;

XLIV - dar-se ao vício da embriaguez;
XLV - acumular cargos públicos, ressalvadas as exceções 

previstas na Constituição;
XLVI - deixar, sem justa causa, de submeter-se a inspeção 

médica determinada por lei ou pela autoridade competente; 
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XLVII - deixar de concluir, nos prazos legais, sem motivo 
justo, inquéritos policiais ou disciplinares, ou, quanto a estes 
últimos, como membro da respectiva comissão, negligen-
ciar no cumprimento das obrigações que lhe são inerentes; 

XLVIII - prevalecer-se, abusivamente, da condição de 
funcionário policial;

XLIX - negligenciar a guarda de objetos pertencentes à 
repartição e que, em decorrência da função ou para o seu 
exercício, lhe tenham sido confiados, possibilitando que se 
danifiquem ou extraviem; 

L - dar causa, intencionalmente, ao extravio ou dani-
ficação de objetos pertencentes à repartição e que, para 
os fins mencionados no item anterior, estejam confiados 
à sua guarda; 

LI - entregar-se à prática de vícios ou atos atentatórios 
aos bons costumes; 

LII - indicar ou insinuar nome de advogado para as-
sistir pessoa que se encontre respondendo a processo ou 
inquérito policial; 

LIII - exercer, a qualquer título, atividade pública ou 
privada, profissional ou liberal, estranha à de seu cargo; 

LIV - lançar em livros oficiais de registro anotações, 
queixas, reivindicações ou quaisquer outras matérias es-
tranhas à finalidade deles; 

LV - adquirir, para revenda, de associações de classe 
ou entidades beneficentes em geral, gêneros ou quaisquer 
mercadorias; 

LVI - impedir ou tornar impraticável, por qualquer 
meio, na fase do inquérito policial e durante o interroga-
tório do indiciado, mesmo ocorrendo incomunicabilidade, 
a presença de seu advogado; 

LVII - ordenar ou executar medida privativa da liberda-
de individual, sem as formalidades legais, ou com abuso 
de poder; 

LVIII - submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a 
vexame ou constrangimento não autorizado em lei; 

LIX - deixar de comunicar imediatamente ao Juiz com-
petente a prisão em flagrante de qualquer pessoa; 

LX - levar à prisão e nela conservar quem quer que se 
proponha a prestar fiança permitida em lei; 

LXI - cobrar carceragem, custas, emolumentos ou qual-
quer outra despesa que não tenha apoio em lei; 

LXII - praticar ato lesivo da honra ou do patrimônio da 
pessoa, natural ou jurídica, com abuso ou desvio de poder, 
ou sem competência legal; 

LXIII - atentar, com abuso de autoridade ou prevale-
cendo-se dela, contra a inviolabilidade de domicílio. 

São penas disciplinares: 
I - repreensão; 
II - suspensão; 
III - multa; 
IV - detenção disciplinar (não aplicada); 
V - destituição de função; 
VI - demissão; 
VII - cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 
Na aplicação das penas disciplinares serão conside-

rados:
I - a natureza da transgressão, sua gravidade e as cir-

cunstâncias em que foi praticada; 
II - os danos dela decorrentes para o serviço público; 
III - a repercussão do fato;
IV - os antecedentes do funcionário;
V - a reincidência. 

Para imposição de pena disciplinar são competentes: 

I - o Presidente da República, nos casos de demissão 
e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de fun-
cionário policial do Departamento Federal de Segurança 
Pública; 

II - o Prefeito do Distrito Federal, nos casos previstos no 
item anterior quando se tratar de funcionário policial da 
Polícia do Distrito Federal; 

III - o Ministro da Justiça e Negócios Interiores ou o 
Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal, res-
pectivamente, nos casos de suspensão até noventa dias; 

IV - o Diretor-Geral do Departamento Federal de Se-
gurança Pública, no caso de suspensão até sessenta dias; 

V - os diretores dos órgãos centrais do Departamen-
to Federal de Segurança Pública e da Polícia do Distrito 
Federal, os Delegados Regionais e os titulares das Zonas 
Policiais, no caso de suspensão até trinta dias; 

VI - os diretores de Divisões e Serviços do Departa-
mento Federal de Segurança Pública e da Polícia do Dis-
trito Federal, no caso de suspensão até dez dias; 

VII - a autoridade competente para a designação, no 
caso de destituição de função; 

VIII - as autoridades referidas nos itens III a VII, no 
caso de repreensão. 

A suspensão preventiva, que não excederá de no-
venta dias, será ordenada pelo Diretor-Geral do Depar-
tamento Federal de Segurança Pública ou pelo Secretá-
rio de Segurança Pública do Distrito Federal, conforme 
o caso, desde que o afastamento do funcionário poli-
cial seja necessário, para que este não venha a influir 
na apuração da transgressão disciplinar. Nas faltas em 
que a pena aplicável seja a de demissão, o funcionário 
poderá ser afastado do exercício de seu cargo, em qual-
quer fase do processo disciplinar, até decisão final.

Sobre o processo disciplinar, a autoridade que tiver 
ciência de qualquer irregularidade ou transgressão a 
preceitos disciplinares é obrigada a providenciar a ime-
diata apuração em processo disciplinar, no qual será as-
segurada ampla defesa.

Ressalvada a iniciativa das autoridades que lhe são 
hierarquicamente superiores, compete ao Diretor-Ge-
ral do Departamento Federal de Segurança Pública, ao 
Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal e 
aos Delegados Regionais nos Estados, a instauração do 
processo disciplinar.

Promoverá o processo disciplinar uma Comissão 
Permanente de Disciplina, composta de três membros 
de preferência bacharéis em Direito, designada pelo 
Diretor-Geral do Departamento Federal de Segurança 
Pública ou pelo Secretário de Segurança Pública do Dis-
trito Federal, conforme o caso.

Haverá até três Comissões Permanentes de Discipli-
na na sede do Departamento Federal de Segurança Pú-
blica e na da Polícia do Distrito Federal e uma em cada 
Delegacia Regional.

Caberá ao Diretor-Geral do Departamento Federal 
de Segurança Pública a designação dos membros das 
Comissões Permanentes de Disciplina na sede da re-
partição e nas Delegacias Regionais mediante indicação 
dos respectivos Delegados Regionais.
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Ao Secretário de Segurança Pública do Distrito Fe-
deral compete designar as Comissões Permanentes de 
Disciplina da Polícia do Distrito Federal.

A publicação da portaria de instauração do processo 
disciplinar em Boletim de Serviço, quando indicar o fun-
cionário que praticou a transgressão sujeita a apuração, 
importará na sua notificação para acompanhar o pro-
cesso em todos os seus trâmites, por si ou por defensor 
constituído, se assim o entender.

Sobre os Conselhos de Polícia, deve-se levar em 
conta a repercussão do fato, ou suas circunstâncias, po-
derão, por convocação de seu Presidente, apreciar as 
transgressões disciplinares passíveis de punição com as 
penas de repreensão, suspensão até trinta dias e deten-
ção disciplinar até vinte dias. No ato de convocação, o 
Presidente do Conselho designará um de seus membros 
para relator da matéria.

Após ouvir as razões do funcionário, o Conselho, pela 
maioria ou totalidade de seus membros, concluirá pela 
procedência ou não da transgressão, deliberará sobre 
a penalidade a ser aplicada e, finalmente, o Presidente 
proferirá a decisão final.

Votará em primeiro lugar o relator do processo e por 
último o Presidente do órgão, assegurado a este o direi-
to de veto às deliberações do Conselho.

O dia 21 de abril será consagrado ao Funcionário Po-
licial Civil.

Aos funcionários do Serviço de Polícia Federal e do 
Serviço Policial Metropolitano aplicam-se as disposições 
da legislação relativa ao funcionalismo civil da União no 
que não colidirem com as desta Lei em estudo.

Na apostila fizemos uma breve explicação dos prin-
cipais pontos da lei, e você acessá-la na íntegra no si-
te:http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/
lei-4878-3-dezembro-1965-368395-normaatualizada-pl.
html.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. QUESTAO ELABORADA PELO AUTORO Policial Ci-
vis pode ser responsabilizado na esfera administrativa, 
e neste caso, configura transgressão disciplinar o ato de 
deixar de comunicar imediatamente ao Juiz competente 
a prisão em flagrante de qualquer pessoa.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

A Lei nº 4.878/1965, tipifica as transgressões discipli-
nares que podem ser praticadas pelo policial do DF, 
dentre as hipóteses, deixar de comunicar imediata-
mente ao Juiz competente a prisão em flagrante de 
qualquer pessoa configura transgressão.
GABARITO OFICIAL: CERTO

DECRETO-LEI Nº 2.266/1985 (CRIAÇÃO 
DA CARREIRA PCDF, CARGOS, VALORES E 
VENCIMENTOS).

O Decreto-Lei nº 2.266, de 12 de março de 1985, é a 
legislação que Dispõe sobre a criação da Carreira Policial 
Civil do Distrito Federal e seus cargos, bem como fixa os 
valores de seus vencimentos. 

Segundo o artigo 1º do referido Dec-Lei, a Carreira 
de Policial Civil é composta de cargos de Delegado de 
Polícia, Médico-Legista, Perito Criminal, escrivão de Po-
lícia, Agente de Polícia, Datiloscopista Policial e Agente 
Penitenciário.

As Classes integrantes das categorias funcionais do 
Grupo Polícia Civil do Distrito Federal (PC-200) existentes 
ficam transformadas nas seguintes: Segunda Classe, Pri-
meira Classe e Classe Especial (art. 2º).

Os ocupantes dos cargos das atuais categorias fun-
cionais do Grupo PC-200 serão transpostos, na forma do 
Anexo II, para a carreira a que se refere o artigo 1º deste 
Decreto-lei (art. 3º).

A progressão funcional será feita na conformidade do 
que dispõem a Lei nº 5.920, de 19 de setembro de 1973, 
e o Decreto-lei nº 1.462, de 29 de abril de 1976, e suas 
modificações subsequentes, não havendo transferência 
nem ascensão funcional para a Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal (arts. 5º e 6º). 

Constitui requisito básico para a progressão à Classe 
Especial das categorias funcionais de nível superior e mé-
dio, a conclusão, com aproveitamento, respectivamente, 
do Curso superior de Polícia e Curso Especial de Polícia 
(art. 7º).

Ao servidor que completar com aproveitamento os 
cursos de formação profissional e os mencionados no 
artigo precedente, realizados pela Academia de Polícia 
Civil da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Fe-
deral, será atribuída Indenização de Habilitação Policial 
Civil, com os percentuais calculados sobre o vencimento 
básico correspondente, na forma seguinte: I - 10% (dez 
por cento) - Curso de Formação Policial Profissional; II - 
20% (vinte por cento) - Curso Especial de Polícia; III - 20% 
(vinte por cento) - curso Superior de Polícia (art. 8º).

Na ocorrência de mais de um curso, será atribuída so-
mente a indenização de maior valor percentual. 

Considerado o interesse da Administração em aper-
feiçoar o contingente de recursos humanos da Polícia Ci-
vil do Distrito Federal, o Governador do Distrito Federal 
poderá autorizar, assegurados todos os direitos e van-
tagens, inclusive o tempo de serviço, o afastamento de 
funcionários para cursos de pós-graduação, especializa-
ção e extensão, no País ou no exterior (art. 12). 
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LEI Nº 9.264/1996 (DESMEMBRAMENTO 
E REORGANIZAÇÃO DA PCDF, 
REMUNERAÇÃO DE SEUS CARGOS). 

A Carreira Policial Civil do Distrito Federal, criada 
pelo em 12 de marco de 1985, fica, por meio da Lei nº 
9.264/1996, desmembrada em Carreira de Delegado de 
Polícia do Distrito Federal.

A Carreira de Delegado de Polícia do Distrito Federal, 
de natureza jurídica e policial, é constituída do cargo de 
Delegado de Polícia.

A Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal, com a 
redação dada pela Lei nº 13.197/2015, é de nível superior 
e compõe-se dos cargos de:

•	 Perito Criminal;
•	 Perito Médico-Legista;
•	 Agente de Polícia;
•	 Escrivão de Polícia;
•	 Papiloscopista Policial; e
•	 Agente Policial de Custódia.

O ingresso na Carreira ocorrerá sempre na terceira 
classe, mediante concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos, exigido o nível superior completo, em nível 
de graduação, e observados os requisitos fixados na le-
gislação pertinente.

O cargo de Agente Penitenciário mudou de nome em 
2014, sendo agora Agente Policial de Custódia. Em de-
corrência disso:

FIQUE ATENTO!
Art. 3º Os servidores ocupantes dos cargos 
de Agente Policial de Custódia passam a ter 
lotação e exercício nas unidades que compõem 
a estrutura orgânica da Polícia Civil do Distrito 
Federal, mediante designação de seu Diretor-
Geral
§1º Para os fins do disposto no caput, a 
apresentação dos servidores ao Diretor-Geral 
da Polícia Civil do Distrito Federal deverá 
ocorrer no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contado da data de publicação desta Lei.
§2º As atividades dos servidores ocupantes 
dos cargos de Agente Policial de Custódia, 
no âmbito da Polícia Civil do Distrito Federal, 
deverão estar relacionadas às atribuições 
daquele cargo público.
§3º No caso de servidores afastados ou 
licenciados, no momento da publicação desta 
Lei, por período superior ao estabelecido 
no § 1o, as lotações serão alteradas 
automaticamente pela unidade administrativa 
competente.
§4º O servidor de que trata o § 3o deverá, 
no momento de seu retorno à atividade, 
apresentar-se ao Diretor-Geral da Polícia Civil 
do Distrito Federal.

As atuais classes dos cargos de que trata a presente 
Lei ficam transformadas nas seguintes: segunda classe, 
primeira classe e classe especial

O ingresso na Carreira de Delegado de Polícia do 
Distrito Federal dar-se-á mediante concurso público de 
provas e títulos, com a participação da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, exigindo-se diploma de Bacharel em 
Direito e, no mínimo, 3 (três) anos de atividade jurídica 
ou policial, comprovados no ato da posse.

Será exigido para o ingresso na Carreira de Perito Cri-
minal da Polícia Civil do Distrito Federal o diploma de 
Física, Química, Ciências Biológicas, Ciências Contábeis, 
Ciência da Computação, Informática, Geologia, Odonto-
logia, Farmácia, Bioquímica, Mineralogia e Engenharia.

Será exigido para o ingresso na Carreira de Perito Mé-
dico-Legista da Polícia Civil do Distrito Federal o diploma 
de Medicina.

O Poder Executivo disporá, em regulamento, quanto 
aos requisitos e condições de progressão nos cargos das 
carreiras.

Surge uma dúvida. Qual a diferença entre carreira e 
classe? Então:

FIQUE ATENTO!
Carreira é o conjunto de classes de cargos de 
mesma profissão, natureza do trabalho ou ati-
vidade, escalonadas segundo a responsabili-
dade e complexidade inerentes a suas atribui-
ções.
Classe é a divisão básica da carreira integrada 
por cargos de idêntica denominação, atribui-
ções, grau de complexidade, nível de respon-
sabilidade, requisitos de capacitação e experi-
ência para o desempenho das atribuições.

Na reorganização, o enquadramento nas tabelas dos 
cargos foi realizado mediante requerimento do servidor, 
em caráter irrevogável e irretratável, apresentado no pra-
zo de sessenta dias contado da data da publicação da 
presente Lei.

O requerimento a que alude este artigo conterá, 
obrigatoriamente, expressa renúncia do interessado re-
lativamente a parcelas remuneratórias eventualmente 
deferidas às Carreiras de Delegado de Polícia do Distrito 
Federal e de Polícia Civil do Distrito Federal decorrentes 
de lei, ato administrativo ou decisão judicial.

Caso o servidor não apresentasse o requerimento nas 
condições acima citadas presumiu-se renúncia ao direito 
de enquadramento nas novas tabelas e, consequente-
mente, às gratificações e aos novos percentuais fixados 
nesta Lei.

O disposto nesta Lei aplica-se aos inativos e pensionis-
tas de servidores das Carreiras de Delegado de Polícia Civil 
do Distrito Federal ou de Polícia Civil do Distrito Federal.

Estas carreiras aqui estudadas são consideradas típi-
cas de Estado. As Carreiras Típicas de Estado são aquelas 
que exercem atribuições relacionadas à expressão do Po-
der Estatal, não possuindo, portanto, correspondência no 
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